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PARA QUEM SE DESTINA? 

SOBRE O CURSO 

PERÍODO, CARGA-HORÁRIA, LOCAL 

O QUE ESTE CURSO VAI TE PROPORCIONAR? 

 

 

“O curso tem caráter estritamente educacional e acadêmico. É baseado exclusivamente em 

referenciais, padrões, informações, normas e documentos tornados públicos pelos órgãos, entidades e 

autores a que se referem, que foram sistematizados e compilados pelo professor. 

Todas as atividades práticas são baseadas em situações hipotéticas, com foco no entendimento e 

aplicação dos conceitos aprendidos. 

Eventuais opiniões emitidas pelo Professor são de caráter estritamente pessoal, embora profissional, 

sobre o tema. Dessa forma, por serem pessoais, as opiniões do professor em nenhuma hipótese ou 

circunstância devem ser interpretadas como orientação, consultoria, assessoria ou mesmo 

confundidas com a posição da Controladoria-Geral da União.” 

 

 

Este curso proporcionará aos participantes as seguintes competências e habilidades:  

 Compreender e dominar os aspectos essenciais no processo de elaboração das Demonstrações 

Contábeis do Setor Público. 

 Analisar os principais indicadores das Demonstrações Contábeis do Setor Público. 

 Avaliar a consistência das infromações contábeis das Demonstrações Contábeis do Setor 

Público utilizando os fundamentos da auditoria contábil-financeira.  

 

 

 Auditores dos Tribunais de Contas. 

 Consultores de Orçamento do Legislativo. 

 Contadores Públicos. 

 Ordenadores de Despesas. 

 Servidores públicos que participem do processo de prestação de contas dos diversos Poderes: 

Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública. 

 Auditores Internos. 

 

 

 

 

 Data de realização: 14, 15, 17, 18, 22 e 24 de agosto de 2023  

 Horário: 8h30 às 12h30 

 Carga horária: 24 horas. 

 Local de realização: Online ao vivo pela plataforma Zoom. 

 Disponibilidade: O curso ficará gravado e disponível aos alunos por 12 meses.  
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 Certificado: Tem como requisito a avaliação que será disponibilizada pelo Professor 

Giovanni Pacelli após a conclusão da capacitação online. Cada aluno após a realização da 

avaliação  poderá efetuar o download do certificado na sua área do aluno. 

 

 

ESTRUTURA DO CURSO 

UNIDADE DIDÁTICA I – Demonstrações Contábeis no Setor Público   

1.1. Quais são? 

1.2. Correlação com Regimes Contábeis. 

1.3. Correlação com os Aspectos Orçamentário, Patrimonial e Fiscal. 

1.4. Responsabilidade pelas Demonstrações.   

1.5. Quem deve utilizar? 

1.6. Principais erros formais.  

UNIDADE DIDÁTICA II– Aspectos Gerais da Auditoria Contábil-Financeira 

2.1. Conceitos 

2.2. Fases da Auditoria  

UNIDADE DIDÁTICA III – Análise do Balanço Orçamentário 

3.1. Características e principais informações exigidas. 

3.2. Análise dos Indicadores. 

3.2.1. Avaliação do Desempenho da Receita e da Despesa. 

3.2.2. Capitalização e Superávit do Orçamento Corrente. 

3.2.3. Endividamento. 

3.2.4. Regra de Ouro. 

3.2.5. Resultado Primário Acima da Linha. 

3.2.6. Resultado Nominal Acima da Linha. 

3.3. Impacto dos Créditos Adicionais sobre o Balanço Orçamentário. 

3.4. Análise de contas com saldo invertidos com impacto no Balanço Orçamentário. 

3.5. Perfis de Balanços Orçamentários conforme as características das entidades públicas. 

UNIDADE DIDÁTICA IV– Análise do Balanço Financeiro 

    CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
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4.1. Características e principais informações exigidas. 

4.2. Análise dos Indicadores. 

4.3. Impacto dos Restos a Pagar sobre o Balanço Financeiro (inscrição, pagamento e cancelamento). 

4.4. Análise de contas com saldo invertidos com impacto no Balanço Financeiro. 

4.5. Perfis de Balanços Financeiros conforme as características das entidades públicas. 

UNIDADE DIDÁTICA V– Análise do Balanço Patrimonial 

5.1. Características e principais informações exigidas. 

5.2. Análise dos Indicadores. 

5.3. Impacto dos Restos a Pagar Não Processados sobre os 2 tipos de Balanço Patrimonial. 

5.4. Impacto dos Restos a Pagar Não Processados em liquidação sobre  o Superávit Financeiro. 

5.5. Superávit Financeiro e os recursos vinculados. 

5.6. Impacto da avaliação de ativos e passivos sobre o Balanço Patrimonial. 

5.7. Impacto da depreciação, amortização e exaustão sobre o Balanço Patrimonial. 

5.8. Impacto do impairment sobre o Balanço Patrimonial. 

5.9. Impacto da Reavaliação sobre o Balanço Patrimonial. 

5.10. Impacto da Provisão sobre o Balanço Patrimonial. 

5.11. Impacto dos Passivos Contingentes sobre o Balanço Patrimonial. 

5.12. Análise de contas com saldo invertidos com impacto no Balanço Patrimonial. 

5.13. Perfis de Balanços Patrimoniais conforme as características das entidades públicas. 

UNIDADE DIDÁTICA VI– Análise da Demonstração das Variações Patrimoniais 

6.1. Características e principais informações exigidas. 

6.2. Análise dos Indicadores. 

6.3. Impacto da avaliação de ativos e passivos sobre a DVP. 

6.4. Impacto da depreciação, amortização e exaustão sobre a DVP. 

6.5. Impacto do impairment sobre a DVP. 

6.6. Impacto da Reavaliação sobre a DVP. 

6.7. Impacto da Provisão sobre a DVP. 

6.8. DVP e RREO: Aplicação de Recursos e Alienação de Bens. 

6.9. Análise de contas com saldo invertidos com impacto da DVP. 

6.10. Perfis de DVPs conforme as características das entidades públicas. 

UNIDADE DIDÁTICA VII– Análise da Demonstração do Fluxo de Caixa 

7.1. Características e principais informações exigidas. 
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7.2. Análise dos Indicadores. 

7.3. O impacto do conceito de equivalente-caixa. 

7.4. Análise de contas com saldo invertidos com impacto na DFC. 

7.5. Perfis de DFCs conforme as características das entidades públicas. 

 

UNIDADE DIDÁTICA VIII–  Análise da Demonstração das Mutações do PL 

8.1. Características e principais informações exigidas. 

UNIDADE DIDÁTICA IX– Análise das Notas Explicativas 

9.1. Características e principais informações exigidas. 

9.2. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 

UNIDADE DIDÁTICA X– Avaliação da Consistência das Demostrações Contábeis 

10.1. Elementos das demonstrações inter dependentes: teste de detalhes e possíveis inconsistências. 

- Caixa (Balanço Patrimonial, Balanço Financeiro, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Notas 

Explicativas) 

- Reavaliação (Balanço Patrimonial, DMPL e Notas Explicativas). 

- Receita Orçamentária (Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração dos Fluxos de Caixa 

e Notas Explicativas). 

- Despesa Orçamentaria e Restos a Pagar (Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração 

dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas). 

- Avaliação de Bens Móveis e Imóveis (Balanço Patrimonial, DMPL e Notas Explicativas): mudança de 

política contábil com aplicação retrospectiva ou erro. 

- Depreciação, Amortização e Exaustão (Balanço Patrimonial, DVP e Notas Explicativas). 

- Receitas e Despesas Extraorçamentárias. 

- Cancelamento de Restos a Pagar nos exercícios seguintes. 

  

 10.2. Indicadores inter dependentes: testes de detalhes e possíveis inconsistências. 

- Superávit Financeiro, vinculação de recursos e abertura de créditos adicionais no Balanço 

Orçamentário. 

- Impacto da Reavaliação: Resultado Patrimonial versus Saldo Patrimonial. 

  

10.3. Comparação com o RREO: de detalhes e possíveis inconsistências. 

- Balanço Orçamentário. 

- Execução da Despesa por função e subfunção. 

- Receita Corrente Líquida. 

- Execução dos Restos a Pagar. 
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GIOVANNI PACELLI 
 

 Doutor (2016) e mestre (2011) em Ciências Contábeis pela UnB (programa Unb - Ufpb 

- Ufrn).  

 Ordem do mérito da CGU – Grau Comendador. 

 Instrutor da Escola Nacional de Administração Pública do Ministério da Economia 

(ENAP) responsável em 2021 e 2022 pelos cursos de desenvolvimento de gerentes no 

eixo orçamento e finanças públicas. 

 Foi editor chefe da Revista da Controladoria-Geral da União da 10ª a 14ª edição (2015, 

2016 e 2017). 

 Auditor Federal de Finanças e Controle desde 2009, chefiou a Coordenação-Geral de 

Técnicas, Procedimentos e Qualidade da Secretaria Federal de Controle da 

Controladoria-Geral da União em 2013 e 2014 conduzindo ações como: qualificação 

técnica dos auditores, elaboração e revisão de procedimentos de auditoria, inspeções 

técnicas.  

 Entre 2014 e 2015 chefiou a Coordenação-Geral de Integração e Desenvolvimento 

Institucional da Secretaria Executiva da CGU na qual conduziu projetos estratégicos 

como: acordos não onerosos, gestão eletrônica de documentos, capacitações de alto 

nível, teletrabalho, gestão de riscos e planejamento estratégico. 

 Entre dezembro de 2015 e março de 2018 atuou como Coordenador-Geral de 

Planejamento e Avaliação Institucional (planejamento estratégico) e como Ordenador 

de Despesas do PROPREVINE (recursos externos BID).  

- Regra de Ouro. 

- Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos. 

  

10.4. Comparação com o RGF: de detalhes e possíveis inconsistências. 

- Análise da Despesa com Pessoal do RGF com o Balanço Orçamentário. 

- Análise da Dívida Consolidada e Operações de Crédito do RGF com o Balanço Orçamentário. 

 

UNIDADE DIDÁTICA XI– Definição do Escopo e Aplicação de Testes Substantivos no Âmbito da 

Auditoria Contábil-Financeira 

11.1. Formas de Definir o Escopo. 

11.1.1.Aplicação. 

11.2. Tipos de Testes Substantivos. 

11.2.1. Aplicação de Procedimentos Analíticos (Análise Horizontal e Vertical, Análise de Índices). 

11.2.2. Aplicação de Testes transações e saldos - “Testes de Detalhes” (superavaliação/vouching, 

subavaliação/tracing). 

11.2.3. Aplicação da Lei Newcomb-Benford. 

     SOBRE O INSTRUTOR 
GIOVANNI PACELLI 
 

 Doutor (2016) e mestre (2011) em Ciências Contábeis pela UnB (programa Unb - Ufpb - Ufrn).  

 Foi editor chefe da Revista da Controladoria-Geral da União da 10ª a 14ª edição (2015, 2016 e 2017). 

  Possui graduação em Ciência Militares - Infantaria pela Academia Militar das Agulhas Negras (2000), 

graduação em Administração de Empresas pela Universidade Estadual do Ceará (2006), especialização em 

Operações Militares pela Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais (2008).  

 Auditor Federal de Finanças e Controle desde 2009, chefiou a Coordenação-Geral de Técnicas, Procedimentos 

e Qualidade da Secretaria Federal de Controle da Controladoria-Geral da União em 2013 e 2014 conduzindo 

ações como: qualificação técnica dos auditores, elaboração e revisão de procedimentos de auditoria, inspeções 

técnicas.  

 Entre 2014 e 2015 chefiou a Coordenação-Geral de Integração e Desenvolvimento Institucional da Secretaria 

Executiva da CGU na qual conduziu projetos estratégicos como: acordos não onerosos, gestão eletrônica de 

documentos, capacitações de alto nível, teletrabalho, gestão de riscos e planejamento estratégico. 

 Entre dezembro de 2015 e março de 2018 atuou como Coordenador-Geral de Planejamento e Avaliação 

Institucional (planejamento estratégico) e como Ordenador de Despesas do PROPREVINE (recursos externos 

BID).  

 Único servidor público no Brasil a participar das 2 “intervenções” ocorridas no Estado do Rio de Janeiro: (i) 

entre setembro de 2017 e maio de 2018 atuou como membro Coordenador do Conselho de Supervisão do 

Regime de Recuperação Fiscal do Estado do RJ participando da homologação do Plano de Recuperação Fiscal 

em 06/09/2017; (ii) entre julho de 2018 e dezembro de 2018 atuou como Assessor Especial da Secretaria de 

Administração do Gabinete de Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro na Área de Segurança sendo 

um dos responsáveis pelo Plano de Legado.  

 Desde dezembro de 2018 é o Superintendente Regional da CGU Ceará.  

Possui experiência na área de Administração e Contabilidade com ênfase em Administração Pública, Planejamento 

Estratégico (BSC), Desenvolvimento Institucional, Orçamento Público, Contabilidade Pública, Recuperação Fiscal de 

Entes, Finanças Públicas e Economia Regional. Já ministrou palestras para servidores públicos sobre Convênios, Qualidade 

do Gasto Público, Controles Internos Administrativos, Auditoria Governamental, Governança no Setor Público, Indicadores 

de Desempenho, Orçamento Público e Contabilidade Pública. 
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 Único servidor público no Brasil a participar das 2 “intervenções” ocorridas no Estado 

do Rio de Janeiro: (i) entre setembro de 2017 e maio de 2018 atuou como membro 

Coordenador do Conselho de Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal do Estado 

do RJ participando da homologação do Plano de Recuperação Fiscal em 06/09/2017; 

(ii) entre julho de 2018 e dezembro de 2018 atuou como Assessor Especial da 

Secretaria de Administração do Gabinete de Intervenção Federal no Estado do Rio de 

Janeiro na Área de Segurança sendo um dos responsáveis pelo Plano de Legado.  
 Entre dezembro de 2018 e fevereiro de 2023 foi o Superintendente Regional da CGU Ceará.  

 Possui experiência na área de Administração e Contabilidade com ênfase em 

Administração Pública, Planejamento Estratégico (BSC), Desenvolvimento 

Institucional, Orçamento Público, Contabilidade Pública, Recuperação Fiscal de Entes, 

Finanças Públicas e Economia Regional. Já ministrou palestras para servidores públicos 

sobre Convênios, Qualidade do Gasto Público, Controles Internos Administrativos, 

Auditoria Governamental, Governança no Setor Público, Indicadores de Desempenho, 

Orçamento Público e Contabilidade Pública.  
 

 

 

 

 

Após a emissão da Nota de Empenho a Entidade deve apresentar   ao 3RCAPACITA 
pelo email comercial@3rcapacita.com.br ou para o zap (85) 9153-1001 a Nota de 
Empenho e a lista de servidores que participarão do curso, em até 10 dias antecedentes 
ao início do curso, constando:nome completo, CPF, email, telefone, cargo e 
departamento. 
Após a inscrição, cada servidor receberá o link para acesso a plataforma, bem como o 
usuário e senha. 

Apesar do curso permitir o acesso por 12 meses, o pagamento deverá ser efetuado em 
até 10 dias úteis após a emissão da nota fiscal do curso sob pena de multa de 10% e 
juros de mora de 1% ao mês. 

O pagamento deverá ser efetuado em nome do seguinte favorecido: 
 
3R CAPACITA COMERCIO DE MATERIAIS DIDATICOS E SERVICOS 
EDUCACIONAISLTDA (CNPJ: 32.380.894/0001-89) 

 
Banco Santander - 033; CNPJ: 32.380.894/0001-89; Agência: 3067; Conta Corrente: 
13003630-0;  PIX:  financeiro@3rcapacita.com.br 

     TERMOS DE PAGAMENTO 

 
 

mailto:comercial@3rcapacita.com.br
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Endereço: Conjunto A, Bloco D, Entrada A, Sala 206, Edifício Fusion Work e Life. Asa 
Norte.Brasília – DF. 

Telefones: (85) 9 9153 - 1001 

Enviar a Ordem Bancária para: comercial@3rcapacita.com.br ou para o zap (85) 9153- 

1001. 

 

 

 

Atribui-se o investimento de R$         1.250,00 por aluno; 

Considerando que o TRE PI pleiteou 12 vagas no curso, o valor a ser contratado será de 15.000 

reais. 

 

 

 

 Qualidade e experiência dos instrutores. 

 

 Acesso por 12 meses ao curso. 

 

 Casos práticos vivenciados pelo instrutor. 

 

 Material didático exclusivo para aplicação prática. 

 

 Capacidade técnica comprovada junto à diversos órgãos públicos a partir de cursos anteriores. 

 

 

 

DADOS DA EMPRESA CONTRATADA 

Contratado: 3R CAPACITA COMERCIO DE MATERIAIS DIDATICOS E SERVICOS 

EDUCACIONAIS LTDA  

CNPJ: 32.380.894/0001-89 

Endereço: Conjunto A, Bloco D, Entrada A, Sala 206, Edifício Fusion Work e Life. Asa 
Norte. Brasília – DF. 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

Representante Legal: Fabiana Lima da Silva 

Data de Nascimento: 8/4/1996 

CPF: 055.672.261-28 

     MOTIVOS PARA ESCOLHER O 3RCAPACITA 

     DADOS CADASTRAIS 

     INVESTIMENTO 

mailto:comercial@3rcapacita.com.br
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RG: 3308791 

Email: financeiro@3rcapacita.com.br 

Fone: 61 99671-6663 

Endereço: SQS 109, Bloco C, apto 615, Brasília – DF.  

 

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

 

Brasília, 05 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:financeiro@3rcapacita.com.br

